
PROCESSO N9 10675/000.825/92-82 

MINISTÉRIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO

MFMO

16 de setembro	 94 103-15.414
Sessão de 	 de 19 -	 ACORDÃO0  •

fflecursont 75.989 - IRF - ANOS DE 1987 e 1988

~Wel INDOSTRIA DE PAPEIS ITUIUTABA LTDA
Recorrida : DRF EM UBERLÃNDIA/MG

IRF - ANOS DE 1987 e 1988 - Insubsis
tindo a exigencia fiscal formulada aM
processo matriz, igual sorte colhe o
recurso voluntário interposto nos au
tos do processo que tem por objeto
auto de infração lavrado por mera de
corrência daquele.

Recurso a que se dá provimento.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

de recurso interposto por INDOSTRIA DE PAPÉIS ITUIUTABA LTDA.

ACORDAM os Membros da Terceira Camara do Primeiro

Conselho de Contribuintes, por unanimidade de Votos, dar provi

mento ao recurso.

Sala das Sessões, em 15 de setembro de 1994.

AND e: '1D-	 ,EUBER	 - PRESIDENTE

CLOVIS A' ks os LEMOS CARNEIRO - RELATOR

VISTO EM	 - PROCURADOR DA FAZEN

SESSÃO DE:	 FRANCISCO JOTGULM DE SCUSA miro 	 DA NACIONAL
3 JUN 1995

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conse

lheiros: César Antônio Moreira, Flávio Almeida Migowski, 	 Rubens

Machado da Silva(Suplente Convocado), Sônia Nacinovia,Victor Luís

de Salles Freire e' .7eva"do ")e-e 4 -a	 rk(



2.

•

SERVIÇO PUBLICO FEDERAL

PROCESSO NI' 10675/000,825/92-82

RECURSO Ne : 75.989

ACORDA() Ne: 103-15.414

RECORRENTE: INDÚSTRIA DE PAPÊIS ITUIUTABA LTDA

RELATÓRIO E VOTO

Trata-se de recurso voluntário interposto por In

dústria de Papéis Ituiutaba Ltda. pessoa jurídica inscrita no

C.G.C. sob o n9 21.310743/0001-38 com domicílio tributário Aveni

da 25- Ituiutúba;MG, em 22/12/92,com o fito de obter a reforma

da decisao proferida em primeira instância, da qual foi cientifi

cada em 22/11/92.

A exigência fiscal contestada teve origem no au

to de infração de Lis. 18 â 25 mediante o qual foi constituídd

de ofício crédito tributário no valor de 124.391,28 UFIR em 30/

06/92, correspondente IR FONTE, nele computados os juros de mora

e a multa de 50%.

O lançamento em apreço é mera decorrência 	 da

ação fiscal levada a efeito na empresa, relativa ao imposto 	 so

bre a renda - pessoa jurídica, que culminou com a lavratura 	 do

auto de infração de que trata o processo n9 10675.000.827/92-16.

Esta Câmara, ao apreciar o processo matriz,	 em

14/09/94, deu provimento nos termos do acórdão n9 103-15.K.
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Em conseqUéncia , igual sorte colhe o recurso apre

sentado neste feito decorrente, na medida em que não hã 	 fatos

ou argumentos capazes de ensejar, na espécie, conclusOes 	 diver_.
sas.

A vista do exposto e de tudo o mais que do 	 pro

cesso consta, voto no sentido de dar provimento ao recurso.

L
Brasília, 

I

F, m 15 de setembro de 1994.

,

CLÓVIS	 S CARNEIRO — RELATOR

0?


	Page 1
	_0009700.PDF
	Page 1

	_0009900.PDF
	Page 1


